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Autos de Infrag¢de -‘Compensacio nao declarada. PERDCOMP
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CENTRAL DE SERVICOS LTDA)

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2005, 2006

Incabivel o lancamento para constituicdo de imposto de renda pelo Lucro
Presumido se a opcao da forma de apuragdo trimestral se deu pelo Lucro
Real, conforme Declaragao de Informagdes da Pessoa Juridica.

LANCAMENTO - COMPENSACAO NAO DECLARADA - DEBITO NAO
CONFESSADO

CSLL, PIS, e Cofins

Os tributos objeto de compensacgdo considerada "ndo declarada", quando nao
exigiveis a partir de DCTF, ensejam o langamento de oficio.

LANCAMENTO - COMPENSACAO NAO DECLARADA - DEBITO
CONFESSADO. Niao cabe a constitui¢do de crédito tributario por meio de
langamento quando confessado em DCTF.

MULTA ISOLADA. DUPLICIDADE.

Langcada a multa de oficio isolada por compensacdo considerada nao
declarada descabe a multa regulamentar de igual valor e sob o mesmo
fundamento legal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR

provimento ao recurso voluntéario, e, NEGAR provimento ao recurso de oficio, nos termos do

voto da relatora.

(assinado digitalmente)



  18471.001086/2008-72 000.001 1201-002.127 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO De Ofício e Voluntário Acórdão 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 12/04/2018 Autos de Infração - Compensação não declarada. PERDCOMP PROL CENTRAL DE SERVIÇOS LTDA (razão social anterior VIGO CENTRAL DE SERVIÇOS LTDA)  FAZENDA NACIONAL RO Negado e RV Negado Crédito Tributário Mantido CARF Ester Marques Lins de Sousa  2.0.4 12010021272018CARF1201ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2005, 2006 
 Incabível o lançamento para constituição de imposto de renda pelo Lucro Presumido se a opção da forma de apuração trimestral se deu pelo Lucro Real, conforme Declaração de Informações da Pessoa Jurídica.
 LANÇAMENTO - COMPENSAÇÃO NÃO DECLARADA - DÉBITO NÃO CONFESSADO 
 CSLL, PIS, e Cofins
 Os tributos objeto de compensação considerada "não declarada", quando não exigíveis a partir de DCTF, ensejam o lançamento de ofício.
 LANÇAMENTO - COMPENSAÇÃO NÃO DECLARADA - DÉBITO CONFESSADO. Não cabe a constituição de crédito tributário por meio de lançamento quando confessado em DCTF.
 MULTA ISOLADA. DUPLICIDADE. 
 Lançada a multa de ofício isolada por compensação considerada não declarada descabe a multa regulamentar de igual valor e sob o mesmo fundamento legal. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao recurso voluntário, e, NEGAR provimento ao recurso de ofício, nos termos do voto da relatora.
 (assinado digitalmente)
 Ester Marques Lins de Sousa - Presidente e Relatora
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ester Marques Lins de Sousa, José Carlos de Assis Guimarães, Eva Maria Los, Luis Fabiano Alves Penteado, Paulo Cezar Fernandes de Aguiar, Gisele Barra Bossa, Luis Henrique Marotti Toselli e Eduardo Morgado Rodrigues (Suplente convocado para substituir o conselheiro Rafael Gasparello Lima). Ausente justificadamente o conselheiro Rafael Gasparello Lima.
 
  Por economia processual e considerar pertinente adoto o Relatório da decisão recorrida que transcrevo a seguir:
Trata o processo do auto de infração, com ciência em 19/08/2008, referente ao anos-calendário de 2005 e 2006, através do qual é exigido da interessada os seguintes créditos tributários:

Principal
Multa Regulamentar
Fls do processo

Multa Isolada
 510.568,16

fls. 30/32

IRPJ
 717.227,14

fls. 33/37

CSLL
  1.043,61
234.813,27
fls. 38/44

PIS
 382.212,55
 23.348,01
fls. 45/51

Cofins
1.593.828,53
252.406,88
fls. 52/58

Os valores dos tributos (IRPJ, CSLL, PIS e Cofins) estão lançados com multa de oficio de 75% e juros de mora.
A presente autuação decorre do resultado do julgamento das DCOMP de n°s 10897.34696.160905.1.3.04-7333,03702.65632.131205.1.3.04-2863, 14530.36246.310106.1.3.04-1410, 30702.65084.150206.1.3.04-4525, 16032.04794.100306.1.3.04-3469,04110.73880.130406.1.3.04-1751, 34759.20958.180506.1.3.04-9532 e 28970.35342.180906.1.3.04-8940, tratadas no processo de n° 15374.000653/2007-01. De acordo com a decisão acostada aos autos às fls. 11/15, as COMPENSAÇÕES foram consideradas NÃO DECLARADAS por terem aproveitado suposto crédito do processo de n° 10070.001093/2005-32, fisicamente inexistente, possuindo tão somente protocolo.
Dos débitos compensados, constatou-se que alguns não foram declarados em DCTF, cabendo a sua constituição por meio de lançamento. Para os demais, cabe a cobrança da multa de isolada de 75%, nos termos do artigo 18 da Lei n° 10.833/2003, incidente sobre os valores declarados em DCTF.
Abaixo, tabela com os valores compensados indevidamente:

Código
PA
Valor DCOMP
Valor DCTF
Lançamento de Ofício
Multa Isolada*

IRPJ
2089
2o Trim/2005
717.227,14
0,00
717.227,14




CSLL
6012
2o Trim/2005
314.127,97
313.084,36
1.043,61
234.813,27



PIS
6912
mai/05
179.789,40
31.130,39
148.659,01
23.347,79


6912
abr/06
106.544,37

106.544,37



6912
ago/06
127.009,47

127.009,47



Total PIS
382.212,85






COFINS
5856
jul/05
855.016,49
336.542,51
518.473,98
252.406,88


5856
abr/06
239.240,20

239.240,20



5856
abr/06
251.336,26

251.336,26



5856
ago/06
584.778,09

584.778,09



Total COFINS
1.593.828,53


*Multa Isolada: R$ 234.813,27 + R$ 23.347,79 + R$ 252.406,88 = R$ 510.568,16 
Enquadramento Legal consta nos autos.
Inconformada, a interessada ingressou com a impugnação, em 17/09/2008, fls. 77/84, alegando:
� Alega a tempestividade.
� Após as compensações dos débitos, percebeu a impossibilidade de tal procedimento, e antes do inicio de qualquer procedimento fiscal, efetuou o parcelamento de todos os valores através do processo n° 15469.001016/2007-94.
� Não informou na DCTF os valores devidos a titulo de IRPJ (código 2089) e CSLL (código 6012), pois são relativos ao lucro presumido.
� Ocorre que no ano-calendário de 2005 apurou o imposto com base no lucro real, conforme evidencia a DIPJ/2006, 
� A COFINS devida do mês de julho de 2005 é de R$ 407.568,25, conforme Livro Razão, que descontado o valor das retenções pela fontes, de R$ 71.025,74, perfaz R$ 336.542,51, valor informado na DCTF.
� 0 valor de R$ 855.016,49, apontado na DCOMP, não tem relação com o valor devido, sendo o lançamento da diferença, de R$ 518.473,98, improcedente.
� 0 mesmo ocorre com o PIS do mês de maio de 2005, sendo o valor devido de R$ 31.130,69 (R$ 57.196,70 descontado o valor retido na fonte de R$ 26.066,01).
� 0 valor de R$ 179.789,40, apontado na DCOMP, não tem relação com o valor devido, sendo o lançamento da diferença, de R$ 148.658,71, improcedente.
� Os valores devidos a titulo de COFINS e PIS, dos meses de abril e agosto de 2006, constavam das DCTF entregue tempestivamente, assim como integram o parcelamento do processo de n° 15469.001016/2007-34.
� Ha cobrança duplicada da multa isolada no valor de R$ 510.568,16, que é a soma das multas aplicadas nos autos de infração de CSLL, PIS e COFINS (R$ 234.813,27 + R$ 23.347,79 + R$ 252.406,88).
� A autoridade lançadora entendeu que cabia a multa isolada, prevista no artigo 18 da Lei n° 10.833/2003 e alterações, pelo fato de que as DCOMP apresentadas não se referirem a tributos e contribuições administradas pela RFB.
� Entretanto, quando a decisão reconheceu a compensação como não declarada, as mesmas já não existiam, pois já haviam sido canceladas em virtude de desistência, bem como os débitos nela contidos, naquela data, eram objeto de parcelamento.
� Logo, a multa isolada é descabida.
A 7ª Turma da DRJ do Rio de Janeiro por maioria de votos deu parcial provimento a impugnação mantendo a multa isolada (R$ 510.568,16) a CSLL do 2º trim/2005 (R$ 1.043,61), o PIS de maio/2005 (R$ 148.659,01) e COFINS de julho/2005 (R$ 518.473,98).
Dessa decisão a DRJ recorreu de ofício, uma vez que o crédito exonerado, IRPJ 2º Trim/2005 (R$ 717.227,14), Multa CSLL 2º Trim/2005 (R$ 234.813,27), PIS abr/2006 (R$106.544,37) e ago/2006 (R$127.009,47), Multa PIS (R$23.347,79), Cofins abr/2005 (R$239.240,20), abr/2006 (R$ 251.336,26), ago/2006 (R$ 584.778,09) e a Multa da Cofins (R$ 252.406,88), extrapolou o limite imposto pela legislação. Foi promovida ainda para cobrança relativa ao PIS do mês de abril/2006 (R$ 106.544,37) confessado na DCTF nº 1002.006.2006.1840007372, nos seguintes termos:
Encaminhe-se o presente ao DICAT/DERAT- RJ, para que:
1) Se digne cientificar a interessada do inteiro teor deste acórdão, intimando-a ao recolhimento do crédito tributário mantido, no prazo de trinta dias, com a ressalva de que cabe interposição de recurso voluntário ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, no mesmo prazo, conforme artigo 33 do Decreto n°70.235, de 1972, alterado pela Lei n° 8.748, de 1993.
2) Promova a cobrança do débito de PIS relativo ao mês de abril de 2006, no valor de R$ 106.544,37, devidamente confessado na DCTF de n° 1002.006.2006.1840007372, considerando o item 3.a do voto.
No voto condutor da decisão da DRJ, foram analisados os argumentos da defesa, de modo que restaram mantidos os seguintes lançamentos:
...
Logo, meu voto é pela procedência em parte do lançamento, devendo ser mantida as seguintes cobranças:

PA
Valor Mantido

Multa Isolada

510.568,16

CSLL
2°Trim/2005
1.043,61

PIS
mai/05
148.659,01

COFINS
jul/05
 518.473,98

Intimado em 10/06/2010 a recorrente apresentou recurso voluntário tempestivo em 09/07/2010, reiterando o alegado em sede de impugnação nos seguintes termos:
que é uma empresa dedicada ao fornecimento de serviços e têm entre seus principais clientes, entes públicos das três esferas de poder. Por conta deste fato, não raro se vê na posição de pagar funcionários, fornecedores e tributos incidentes sobre faturamento e aguardar atrasos de meses na liquidação de seus créditos pelos entes públicos.
em período particular, efetuou uma série de compensações de débitos seus com créditos, que com base em pareceres e análise de "consultores" contábeis e legais, seriam hábeis ao procedimento previsto na legislação de regência. Cabia inclusive, por força de contratos, aos consultores, o preenchimento e formalização da DCOMP.
apesar de ter realizado o pagamento dos supostos "créditos", assim como, pelos serviços prestados, descobriu a Recorrente que os mesmo não poderiam ser objeto de compensação por não terem natureza de tributos. Tratava-se, de precatório judicial, com poder liberatório para pagamento de tributos federais. Posteriormente verificou-se tratar de precatório falso, com valores em desacordo com a realidade e com informações incorretas. Ao perceber o �equívoco� entrou com parcelamento de todos os valores objeto da malsinada compensação.
procedimento feito em 26 de setembro de 2007, através do Processo nº 15469001.016/ 2007-94, ou seja, antes do inicio da analise das compensações não reconhecidas.
quando da fiscalização os valores objeto das compensações já haviam sido parcelados, tanto que não foram objeto do lançamento.
a DCOMP apresentada é a única que difere das outras três declarações apresentadas a Receita Federal, com valor maior.
entende que o parcelamento e a apresentação das DCTF'S antes do inicio da qualquer procedimento fiscal elidiu a multa de oficio isolada, pois antes de qualquer procedimento não havia mais qualquer compensação a ser apreciada (art. 138 do CTN).
A 2ª Turma Ordinária / 3ª Câmara do Carf, com a composição de 09/05/2012, com o intuito de esclarecer os fatos, mediante a Resolução nº 1302-000.166, de 09/05/2012, e-fls.293/301, decidiu pela conversão do julgamento em diligência.
A Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Maiores Contribuintes � Demac/RJO, elaborou a Informação Fiscal, e-fls.578/581, conclusiva para a análise, da qual foi cientificado o interessado em 30/03/2016, conforme o Termo de Ciência, e-fls.584. Apesar de cientificado o interessado não apresentou qualquer manifestação. Despacho de fl.8.799.
Tendo em vista que o relator da Resolução não mais pertence ao Carf, o presente processo foi novamente sorteado cujo sorteio recaiu a esta relatora, quando conselheira na 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção do Carf.
É o relatório.
 Conselheira Ester Marques Lins de Sousa - Relatora
RECURSO DE OFÍCIO
Conforme relatado, foi interposto recurso de ofício pelo colegiado a quo, diante da exoneração parcial do crédito pelo acórdão recorrido.
No caso em análise,conforme o demonstrativo constante do relatório o montante exonerado importou em valor superior ao limite fixado pela Portaria MF nº 63, de 09/02/2017 (R$ 2.500.000,00).
Registre-se que, nos termos da Súmula CARF nº 103, "Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância".
Assim, conheço do Recurso de Ofício, pois o crédito exonerado é superior ao limite vigente nesta data, conforme constam do acórdão recorrido (fls.222/223) os seguintes demonstrativos e respectivos fundamentos para tal exoneração, e que passo a analisar: 

PA
Lançamento
Multa Regulamentar
Valor Exonerado
Valor Mantido

Multa Isolada

510.568,16
0,00
0,00
510.568,16



IRPJ
2°Trim/2005
717.227,14
0,00
717.227,14
0,00



CSLL
2º Trim/2005
1.043,61


1.043,61

234.813,27     234.813,270,00

PIS
mai/05
148.659,01

0,00
148.659,01


abr/06
106.544,37

106.544,37
0,00


ago/06
127.009,47

127.009,47
0,00




23.347,79
23.347,79
0,00







COFINS
jul/05
518.473,98


518.473,98


abr/06
239.240,20

239.240,20
0,00


abr/06
251.336,26


251.336,26
0,00


ago/06
584.778,09

584.778,09
0,00


252.406,88
252.406,88
0,00

IRPJ do ano-calendário de 2005 
A autuada afirma que os débitos informados na DCOMP referem-se ao lucro presumido, enquanto apresentou DIPJ/2006 optando pelo lucro real, apuração trimestral.
Assiste razão à autuada quanto ao lançamento do IRPJ, código 2089 - IRPJ - LUCRO PRESUMIDO. Verifica-se que a DIPJ/2006 foi apresentada calculando o imposto de renda com base no lucro real, apuração trimestral, fls. 184/186. Na DCTF, em consonância com a DIPJ/2006, foi declarado imposto devido para o 2° trimestre/2005, no valor de R$ 655.780,54, código 0220- IRPJ -PJ OBRIGADAS AO LUCRO REAL - ENTIDADES NÃO FINANCEIRAS - BALANÇO TRIMESTRAL, fls. 187/188. Este débito é objeto de compensação da DCOMP n°33000.82474.040708.1.3.02-0031, fls. 189.
Logo, em que pese o fato de a própria autuada ter informado na DCOMP que teria um débito de IRPJ do 2° trimestre de 2005, no valor de R$ 717.227,14, código 2089, apuração pelo lucro presumido, não cabe a lavratura de auto de infração para constituição de crédito tributário, cuja forma de apuração do imposto diverge da escolhida pela autuada, que seria pelo lucro real.
Pelo exposto, voto pela improcedência do lançamento do IRPJ.
Concordo com a decisão recorrida, em exonerar o débito de IRPJ do 2° trimestre de 2005, no valor de R$ 717.227,14, código 2089, uma vez que a DIPJ/2006 foi apresentada com base no lucro real e diante da DCTF em que foi declarado imposto devido para o 2° trimestre/2005 de R$ 655.780,54, em consonância com a DIPJ/2006, não há razão para o lançamento de ofício em comento realizado erroneamente com base na DCOMP.
PIS e COFINS do ano-calendário de 2006
Quanto à cobrança das contribuições no ano-calendário de 2006, meses de abril e agosto, afirma que os valores lançados estariam declarados em DCTF.
Tem razão a autuada. De fato, os valores estão devidamente declarados em DCTF do 2° e 3° trimestres, apresentadas em 17/12/2007, antes do inicio do procedimento fiscal, fls. 191/202. Cumpre esclarecer que, a despeito de informado que os valores seriam parcelados, não constam estes débitos no processo n° 15469.001016/2007-94, conforme extrato as fls. 203/208. No entanto, em pesquisas aos sistemas da Receita Federal do Brasil, verifica-se que:
a) Fls. 209/210 - a cobrança do débito de PIS relativo ao mês de abril/2006, no valor de R$ 106.554,37, estaria suspensa, sendo controlado pelo processo 15374.001990/2007-15; no entanto, este processo foi excluído já que a cobrança estaria sendo controlada por meio do presente processo (18471.001086/20008-72).
b) Fls. 211/213 � a cobrança do débito do PIS relativo ao mês de agosto/2006, e COFINS dos meses de abril e agosto de 2006, está controlada no processo n° 15471.000048/2009-95.
De todo modo, entendo que não tem cabimento o presente lançamento para constituir débitos já confessados. Portanto, voto pela improcedência dos lançamentos da COFINS e do PIS, relativo ao ano-calendário de 2006.
Cabe ressaltar que caberá à Administração providenciar a cobrança do débito de PIS do mês de abril/2006, já que foi confessado e não compensado, e seu lançamento considerado improcedente.
(GRIFEI)
Não merece reparo à decisão da DRJ ao concluir que não tem cabimento ao lançamento para constituir débitos já confessados, e sim, proceder a cobrança os débitos que foram confessados e não compensados como acima discriminados. 
 Multa Isolada com base no artigo 18 da Lei n° 10.833/2003
A autuada se defende afirmando que há cobrança em duplicidade da multa de oficio isolada, e que seu lançamento é improcedente, já que teria desistido das compensações pela apresentação de pedido de parcelamento dos débitos.
A multa de oficio isolada foi calculada aplicando o percentual de 75% sobre o valores declarados em DCTF, e objeto da compensação considerada não declarada.
Abaixo tabela com os valores lançados, conforme auto de infração de fls. 31/32:
Tributo
Código
PA
Valor DCOMP
Valor DCTF
Valor lançado
Multa Isolada

CSLL
6012
2°Trim/2005
314.127,97
313.084,36
1.043,61
 234.813,27

PIS
6912
mai/05
179.789,40
31.130,39
148.659,01
23.347,79

COFINS
5856
jul/05
855.016,49
336.542,51
518.473,98
 252.406,88


Total
  510.567,95

* Multa Isolada =75 % do valor declarado em DCTF
Tem razão a autuada quando alega que há duplicidade na cobrança da multa de oficio isolada. 
Juntamente com o valor principal de cada contribuição (CSLL, PIS e COFINS), foi lançado, a titulo de MULTA REGULAMENTAR, nos seguintes valores:
Tributo
Principal
Multa Regulamentar
Fls do processo

CSLL
1.043,61
234.813,27
fls. 38/44

PIS
382.212,55
23.348,01
fls. 45/51

COFINS
1.593.828,53
252.406,88
fls. 52/58


Total
510.567,95


Das tabelas acima, verifica-se que houve, de fato, lançamento em duplicidade. Voto, portanto, por cancelar a cobrança da multa regulamentar, constante nos lançamentos das contribuições (CSLL, PIS e COFINS).
De fato, lançada a multa de ofício isolada/regulamentar (R$ 510.568,16), fls.31/32 descabe a multa regulamentar de igual valor ( R$ 234.813,27 + R$ 23.348,01 + R$ 252.406,88 = R$ 510.567,95) constante nos lançamentos das contribuições (CSLL, PIS e Cofins). Caracterizada a duplicidade na cobrança da multa de oficio isolada, correta a decisão da DRJ que exonerou a multa regulamentar, fls.38/58, mantendo-se apenas a multa isolada lançada de ofício (fls.31/32). 
Isto posto, nego provimento ao recurso de ofício.
RECURSO VOLUNTÁRIO
 O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235/72. Dele conheço.
Conforme relatado, os autos de infração decorrem do resultado do julgamento das DCOMP de n°s 10897.34696.160905.1.3.04-7333,03702.65632.131205.1.3.04-2863, 14530.36246.310106.1.3.04-1410, 30702.65084.150206.1.3.04-4525, 16032.04794.100306.1.3.04-3469,04110.73880.130406.1.3.04-1751, 34759.20958.180506.1.3.04-9532 e 28970.35342.180906.1.3.04-8940, tratadas no processo de n° 15374.000653/2007-01. De acordo com a decisão acostada aos autos às fls. 11/15, as COMPENSAÇÕES foram consideradas NÃO DECLARADAS por terem aproveitado suposto crédito do processo de n° 10070.001093/2005-32, "fisicamente inexistente, possuindo tão somente protocolo". Dos débitos compensados, constatou-se que alguns não foram declarados em DCTF, cabendo a sua constituição por meio de lançamento. Para os demais, cabe a cobrança da multa de isolada de 75%, nos termos do artigo 18 da Lei n° 10.833/2003, incidente sobre os valores declarados em DCTF.
Após o julgamento em sede de primeira instância e análise do recurso de ofício, restaram mantidos os seguintes lançamentos:

PA
Valor Mantido

Multa Isolada

 510.568,16

CSLL
 2°Trim/2005
1.043,61

PIS
mai/05
148.659,01

COFINS
jul/05
 518.473,98

No recurso voluntário a pessoa jurídica autuada reconhece que não há crédito a ser reconhecido (não contesta o Despacho Decisório exarado no processo nº 15374.000653/2007-71 que considerou não declaradas as compensações realizadas mediante os PER/DCOMPs, acima descritas), mas se insurge quanto à exigência dos débitos, em síntese, mais especificamente em relação à multa isolada:
...
apesar de ter realizado o pagamento dos supostos "créditos", assim como, pelos serviços prestados, descobriu a Recorrente que os mesmo não poderiam ser objeto de compensação por não terem natureza de tributos. Tratava-se, de precatório judicial, com poder liberatório para pagamento de tributos federais. Posteriormente verificou-se tratar de precatório falso, com valores em desacordo com a realidade e com informações incorretas. Ao perceber o �equívoco� entrou com parcelamento de todos os valores objeto da malsinada compensação.
procedimento feito em 26 de setembro de 2007, através do Processo nº 15469001.016/ 2007-94, ou seja, antes do inicio da analise das compensações não reconhecidas.
quando da fiscalização os valores objeto das compensações já haviam sido parcelados, tanto que não foram objeto do lançamento.
a DCOMP apresentada é a única que difere das outras três declarações apresentadas a Receita Federal, com valor maior.
entende que o parcelamento e a apresentação das DCTF'S antes do inicio da qualquer procedimento fiscal elidiu a multa de oficio isolada, pois antes de qualquer procedimento não havia mais qualquer compensação a ser apreciada (art. 138 do CTN).
A 2ª Turma Ordinária / 3ª Câmara do Carf, com a composição de 09/05/2012, mediante a Resolução nº 1302-000.166, de 09/05/2012, e-fls.293/301, decidiu pela conversão do julgamento em diligência, com o intuito de esclarecer os fatos.
A Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Maiores Contribuintes � Demac/RJO, elaborou a Informação Fiscal, e-fls.578/581, conclusiva para a análise, da qual foi cientificado o interessado em 30/03/2016, conforme o Termo de Ciência, e-fls.584. Apesar de cientificado o interessado não apresentou qualquer manifestação. Despacho de fl.8.799.
Vale reproduzir excertos da Informação Fiscal (e-fls.578/581):
Tendo em conta a diligência requerida pelo CARF, a fiscalização desta delegacia especializada elaborou vários Termos de Intimação a fim de que a contribuinte apresentasse a documentação necessária ao deslinde da questão. 
Na primeira intimação, em 13/10/2014, o Fisco solicitou os documentos de representação, arquivos contábeis validados e autenticados, cópias do Lalur e do Demonstrativo da base de cálculo da CSLL e Demonstrativos de apuração do PIS e da Cofins. Em sua resposta, a empresa informou que não teve tempo hábil para localizar os documentos solicitados. 
Após ser reintimada, Termo de Intimação n.º 2, de 27/11/2014, a contribuinte apresentou somente Contrato Social e suas alterações e Laudos de Avaliação do Patrimônio da Sociedade. 
Nos Termos n.º 3, 4 e 5 o sujeito passivo foi intimado e reentimado mais duas vezes a apresentar: contabilidade em meio magnético; Lalur; Demonstrativos de CSLL, PIS e Cofins; planilhas mensais com débitos e créditos de PIS/Cofins e demais informações necessárias para a apuração das mencionadas contribuições; balancetes analíticos mensais; cópias em excel ou PDF do Livro Diário e do Livro Razão; Plano de contas; DRE; cópias de DARF; eventuais ações judiciais; planilha com os valores solicitados em PER/DCOMP e informados em DCTF e DIPJ. 
A contribuinte respondeu ao fisco somente em abril de 2015, solicitando nova dilação de prazo. Informou ainda que em relação às cópias dos livros Diário e Razão, tendo em vista que para os períodos solicitados não havia obrigatoriedade de registros em meios digitais, a empresa possui estes itens somente em meio físico, cuja digitalização provocaria danos a estes documentos e violaria normas de manutenção do referido conteúdo. Tendo em vista o exposto, a contribuinte solicitou a análise física dos livros Diário e Razão em seu estabelecimento. 
Em 15/06/2015, a empresa foi cientificada do Termo de Intimação n.º 6 que novamente solicitou a apresentação dos documentos necessários para a verificação dos tributos apurados no anos-calendário 2005. 
Entretanto, até a presente data, a contribuinte não acostou aos autos qualquer documento ou informação solicitada nesta diligência fiscal.
... 
Como visto, restaram mantidos pela DRJ os montantes devidos a título de CSLL do 2º trimestre de 2005, PIS de maio de 2005 e Cofins de julho de 2005. A discussão gira em torno da diferença, entre os valores constantes em DCOMP �não-declaradas� e nas DCTF, lançada de ofício.
O CARF converteu o julgamento em diligência com o intuito de que a Fiscalização apurasse de ofício os montantes devidos, uma vez que as informações contidas nas DCOMP consideradas não declaradas não seriam suficientes para dirimir o litígio. 
A fim de efetuar as verificações pretendidas pelo CARF, a Fiscalização intimou várias vezes a contribuinte. Entretanto, como transcrito acima, a empresa não atendeu as solicitações elaboradas pela autoridade administrativa e não apresentou qualquer documentação. 
Desta forma, como expresso na informação fiscal, após inúmeras intimações, ficou evidente a inércia da contribuinte, a qual apresentou apenas argumentos evasivos para não apresentar o seu Livro Diário e seu Livro Razão, deixando sem qualquer justificativa o não atendimento aos demais itens requeridos pelo Fisco, tais como: Lalur, demonstrativos de CSLL, PIS e Cofins, planilhas mensais com débitos e créditos de PIS e Cofins, balancetes analíticos mensais, cópias de DARF, eventuais ações judiciais etc. 
No caso, a contribuinte afirma que se equivocou na última atividade, informando à Fazenda valores distintos na DCTF e na DCOMP. Assim, a contribuinte poderia facilmente demonstrar os erros contidos em suas declarações simplesmente apresentando a documentação que serviu de esteio para o cálculo dos correspondentes montantes. 
Sobre a CSLL do 2º Trim/2005 - R$ 1.043,61, a autuação decorre da diferença entre o valor informado no PER/DCOMP considerado "não declarado" e o valor confessado em DCTF (a menor). Apesar de intimada reiteradamente, a empresa autuada não conduziu aos autos provas a demonstrar que houve erro na informação da CSLL na compensação considerada "não declarada", razão pela qual deve ser mantido o predito débito constituído mediante o auto de infração. 
Quanto ao PIS e Cofins de 2005, abaixo discriminados, transcrevo excertos do voto condutor da decisão da DRJ, cujos fundamentos também adoto como razão de decidir:
PIS
mai/05
148.659,01

COFINS
jul/05
 518.473,98

A autuada alega que os valores informados na DCOMP, para a COFINS do mês de julho/2005, e o PIS do mês de maio/2005, não correspondem ao devido, trazendo o Livro Razão para comprovação, fls. 156/161.
A apresentação dos livros fiscais e contábeis, sem a documentação que lastreie os valores neles lançados, não fazem prova daquilo que a autuada alega. Cumpre ainda destacar que o valor informado na DACON do 3° trimestre de 2005, a titulo de valor devido de COFINS para o mês de julho, é de R$ 505.127,23, fls. 190, divergente do que afirma na impugnação, que seria de R$ 407.568,25.
Logo, como não foram trazidas aos autos provas que comprovassem que os valores compensados são indevidos, voto por manter a cobrança da COFINS do mês julho/2005 e do PIS do mês de maio/2005.
Do mesmo modo que em relação à CSLL, a recorrente apesar de intimada reiteradamente, não conduziu aos autos provas a demonstrar que houve erro na informação do PIS e Cofins na compensação considerada "não declarada", razão pela qual devem ser mantidos os mencionados débitos constituídos mediante os autos de infração. 
Quanto à Multa Isolada, a autuação tem como fundamento legal o artigo 18 da Lei n° 10.833/2003, com redação dada pela Lei no 11.051/04. 
Com efeito, a Lei no 11.051/04 vigente ao tempo dos fatos ocorridos em 2005 (Auto de Infração (fls.31/32) assim dispõe:
Lei nº 11.051, de 29/12/2004
Art. 4o. O art. 74 da Lei no9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:(Vide Decreto nº 7.212, de 2010)
"Art. 74. ............................................................................
............................................................................
§ 3o............................................................................
............................................................................
IV o débito consolidado em qualquer modalidade de parcelamento concedido pela Secretaria da Receita Federal SRF; 
V o débito que já tenha sido objeto de compensação não homologada, ainda que a compensação se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa; e VI o valor objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento já indeferido pela autoridade competente da Secretaria da Receita Federal SRF, ainda que o pedido se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa.
............................................................................
§ 12. Será considerada não declarada a compensação nas hipóteses:
I previstas no § 3º deste artigo; 
II em que o crédito:
a) seja de terceiros; 
b)refira-se a "crédito prêmio" instituído pelo art. 1o do Decreto Lei no 491, de 5 de março de 1969;
c) refira-se a título público; 
d)seja decorrente de decisão judicial não transitada em julgado; ou 
e) não se refira a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal SRF.
(...)
Art. 25. Os arts. 10, 18, 51 e 58 da Lei no10.833, de 29 de dezembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:
(...)
"Art. 18.O lançamento de ofício de que trata o art. 90 da Medida Provisória no2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-á à imposição de multa isolada em razão da não homologação de compensação declarada pelo sujeito passivo nas hipóteses em que ficar caracterizada a prática das infrações previstas nos arts. 71 a 73 da Lei no4.502, de 30 de novembro de 1964.
...................................................................
§ 2o A multa isolada a que se refere o caput deste artigo será aplicada no percentual previsto no inciso II do caput ou no § 2º do art. 44 da Lei no9.430, de 27 de dezembro de 1996, conforme o caso, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado.
............................................................................
§ 4o A multa prevista no caput deste artigo também será aplicada quando a compensação for considerada não declarada nas hipóteses do inciso II do § 12 do art. 74 da Lei no9.430, de 27 de dezembro de 1996." (NR)
(Grifei)
De acordo com a prescrição legal, será exigida multa isolada sobre o valor total do débito cuja compensação for considerada não declarada nas hipóteses do inciso II do § 12 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
É o caso dos presente autos, pois, conforme consta do Auto de Infração (fls.31/32) a aplicação da multa isolada de 75% (setenta e cinco por cento) se deu sobre os débitos compensados mediante PER/DCOMP apresentadas, consideradas não declaradas, já que não se refere a tributos e contribuições administrados pela RFB.
A autuada defende-se afirmando, em síntese, que o lançamento é improcedente, já que teria desistido das compensações pela apresentação de pedido de parcelamento dos débitos.
A pretensão da recorrente não tem amparo na legislação tributária.
Ora, apresentadas as declarações de compensação pelo contribuinte, e, no caso de desistência dessas, deveria o interessado ter apresentado pedido à Receita Federal para o cancelamento, tal como previsto na IN SRF n° 600/2005, vigente à época da transmissão das compensações. Vejamos:
Art. 62. A desistência do Pedido de Restituição, do Pedido de Ressarcimento ou da compensação poderá ser requerida pelo sujeito passivo mediante a apresentação à SRF do Pedido de Cancelamento gerado a partir do Programa PER/DCOMP ou, na hipótese de utilização de formulário (papel), mediante a apresentação de requerimento a SRF, o qual somente será deferido caso o Pedido de Restituição, o Pedido de Ressarcimento ou a compensação se encontre pendente de decisão administrativa a data da apresentação do Pedido de Cancelamento ou do requerimento.
Parágrafo único. 0 pedido de cancelamento da Declaração de Compensação será indeferido quando formalizado após intimação para apresentação de documentos comprobatórios da compensação.
 Como se vê, o cancelamento de DCOMP pressupõe um pedido expresso do contribuinte e o deferimento da Administração. Não consta dos autos o pedido de cancelamento, e, as compensações julgadas não declaradas não foram canceladas pelo pedido de parcelamento dos débitos.
Assim, deve ser mantida a exigência da multa de oficio isolada, nos termos do artigo 18 da Lei n° 10.833/2003, já que afastada a duplicidade no exame do recurso de ofício.
Diante do exposto, voto no sentido de NEGAR provimento ao recurso de ofício, e , NEGAR provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
  Ester Marques Lins de Sousa.
 
 




Ester Marques Lins de Sousa - Presidente e Relatora

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Ester Marques Lins de
Sousa, José Carlos de Assis Guimaraes, Eva Maria Los, Luis Fabiano Alves Penteado, Paulo
Cezar Fernandes de Aguiar, Gisele Barra Bossa, Luis Henrique Marotti Toselli e Eduardo
Morgado Rodrigues (Suplente convocado para substituir o conselheiro Rafael Gasparello

Lima). Ausente justificadamente o conselheiro Rafael Gasparello Lima.

Relatorio

Por economia processual e considerar pertinente adoto o Relatorio da decisao

recorrida que transcrevo a seguir:

Trata o processo do auto de infragdo, com ciéncia em
19/08/2008, referente ao anos-calendario de 2005 e 2006,
através do qual é exigido da interessada os seguintes créditos
tributarios:

Principal Multa Fls do processo
Regulamentar
Multa Isolada | 510.568,16 fls. 30/32
IRPJ 717.227,14 fls. 33/37
CSLL 1.043,61 234.813,27 fls. 38/44
PIS 382.212,55 23.348,01 fls. 45/51
Cofins 1.593.828,53  |252.406,88 fls. 52/58

Os valores dos tributos (IRPJ, CSLL, PIS e Cofins) estdo
langados com multa de oficio de 75% e juros de mora.

A presente autuag¢do decorre do resultado do julgamento das
DCOMP de n°s 10897.34696.160905.1.3.04-
7333,03702.65632.131205.1.3.04-2863,
14530.36246.310106.1.3.04-1410, 30702.65084.150206.1.3.04-
4525, 16032.04794.100306.1.3.04-
3469,04110.73880.130406.1.3.04-1751,
34759.20958.180506.1.3.04-9532 e 28970.35342.180906.1.3.04-
8940, tratadas no processo de n° 15374.000653/2007-01. De
acordo com a decisdo acostada aos autos as fls. 11/15, as
COMPENSACOES foram consideradas NAO DECLARADAS
por terem aproveitado suposto crédito do processo de n°
10070.001093/2005-32, fisicamente inexistente, possuindo tdo
somente protocolo.

Dos débitos compensados, constatou-se que alguns ndo foram
declarados em DCTF, cabendo a sua constitui¢cdo por meio de
lancamento. Para os demais, cabe a cobranca da multa de
isolada de 75%, nos termos do artigo 18 da Lei n°® 10.833/2003,
incidente sobre os valores declarados em DCTF.

Abaixo, tabela com os valores compensados indevidamente:

Codig PA Valor DCOMP |Valor DCTF |Lancamento de|Multa Isolada*
0 Oficio
IRPJ 2089 |2° Trim/2005 (717.227,14 0,00 |717.227,14
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[cSLL  [6012 [2° Trim/2005 [314.127,97 | 313.084,36 [1.043,61 [234.813,27 |
PIS 6912 [mai/05 179.789,40 31.130,39 [148.659,01 23.347,79
6912 [abr/06 106.544,37 106.544,37
6912 [ago/06 127.009,47 127.009,47
Total PIS 382.212,85
COFINS [5856 [jul/05 855.016,49 336.542,51 [518.473,98 252.406,88
5856 |abr/06 239.240,20 239.240,20
5856 |abr/06 251.336,26 251.336,26
5856 |ago/06 584.778,09 584.778,09
Total COFINS [1.593.828,53

*Multa Isolada: RS 234.813,27 + R$ 23.347,79 + R$ 252.406,88 = R$ 510.568,16

Enquadramento Legal consta nos autos.

Inconformada, a interessada ingressou com a impugnagdo, em
17/09/2008, fls. 77/84, alegando:

* Alega a tempestividade.

* Apos as compensagoes dos débitos, percebeu a impossibilidade
de tal procedimento, e antes do inicio de qualquer procedimento
fiscal, efetuou o parcelamento de todos os valores através do
processo n° 15469.001016/2007-94.

* Nao informou na DCTF os valores devidos a titulo de IRPJ
(codigo 2089) e CSLL (codigo 6012), pois sdo relativos ao lucro
presumido.

* Ocorre que no ano-calendario de 2005 apurou o imposto com
base no lucro real, conforme evidencia a DIPJ/2006,

* A COFINS devida do més de julho de 2005 é de RS 407.568,25,
conforme Livro Razdo, que descontado o valor das retengoes
pela fontes, de RS 71.025,74, perfaz R$ 336.542,51, valor
informado na DCTF.

* 0 valor de R$ 855.016,49, apontado na DCOMP, ndo tem
relagdo com o valor devido, sendo o langamento da diferenga, de
R3 518.473,98, improcedente.

* () mesmo ocorre com o PIS do més de maio de 2005, sendo o
valor devido de R$ 31.130,69 (R$ 57.196,70 descontado o valor
retido na fonte de R$ 26.066,01).

* 0 valor de R$ 179.789,40, apontado na DCOMP, ndo tem
relagdo com o valor devido, sendo o langcamento da diferenca, de
RS 148.658,71, improcedente.

* Os valores devidos a titulo de COFINS e PIS, dos meses de
abril e agosto de 20006, constavam das DCTF entregue
tempestivamente, assim como integram o parcelamento do
processo de n° 15469.001016/2007-34.

S1-C2T1
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* Ha cobranca duplicada da multa isolada no valor de R$
510.568,16, que é a soma das multas aplicadas nos autos de
infracdo de CSLL, PIS e COFINS (R$ 234.813,27 + R$
23.347,79 + R$ 252.406,88).

* A autoridade lancadora entendeu que cabia a multa isolada,
prevista no artigo 18 da Lei n°® 10.833/2003 e alteragoes, pelo
fato de que as DCOMP apresentadas ndo se referirem a tributos
e contribui¢oes administradas pela RFB.

* Entretanto, quando a decisdo reconheceu a compensag¢do como
ndo declarada, as mesmas ja ndo existiam, pois ja haviam sido
canceladas em virtude de desisténcia, bem como os débitos nela
contidos, naquela data, eram objeto de parcelamento.

* Logo, a multa isolada é descabida.

A 7* Turma da DRJ do Rio de Janeiro por maioria de votos deu parcial
provimento a impugnacao mantendo a multa isolada (R$ 510.568,16) a CSLL do 2° trim/2005
(R$ 1.043,61), o PIS de maio/2005 (RS 148.659,01) e COFINS de julho/2005 (R$ 518.473,98).

Dessa decisao a DRI recorreu de oficio, uma vez que o crédito exonerado,
IRPJ 2° Trim/2005 (R$ 717.227,14), Multa CSLL 2° Trim/2005 (R$ 234.813,27), PIS
abr/2006 (R$106.544,37) e ago/2006 (R$127.009,47), Multa PIS (R$23.347,79), Cofins
abr/2005 (R$239.240,20), abr/2006 (R$ 251.336,26), ago/2006 (R$ 584.778,09) ¢ a Multa da
Cofins (R$ 252.406,88), extrapolou o limite imposto pela legislagdo. Foi promovida ainda para
cobranga relativa ao PIS do més de abril/2006 (R$ 106.544,37) confessado na DCTF n°
1002.006.2006.1840007372, nos seguintes termos:

Encaminhe-se o presente ao DICAT/DERAT- RJ, para que:

1) Se digne cientificar a interessada do inteiro teor deste
acorddo, intimando-a ao recolhimento do crédito tributdrio
mantido, no prazo de trinta dias, com a ressalva de que cabe
interposi¢do de recurso voluntario ao Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais, no mesmo prazo, conforme artigo 33 do
Decreto n°70.235, de 1972, alterado pela Lei n° 8.748, de
1993.

2) Promova a cobranga do débito de PIS relativo ao més de
abril de 2006, no valor de R$ 106.544,37, devidamente
confessado na DCTF de n° 1002.006.2006.1840007372,

considerando o item 3.a do voto.

No voto condutor da decisdo da DRJ, foram analisados os argumentos da
defesa, de modo que restaram mantidos os seguintes langamentos:

Logo, meu voto é pela procedéncia em parte do langamento,
devendo ser mantida as seguintes cobrangas:

PA Valor Mantido
Multa Isolada 510.568,16
CSLL 2°Trim/2005 1.043,61
PIS mai/05 148.659,01
COFINS jul/05 | 518.473,98
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Intimado em 10/06/2010 a recorrente apresentou recurso voluntario
tempestivo em 09/07/2010, reiterando o alegado em sede de impugnagao nos seguintes termos:

que é uma empresa dedicada ao fornecimento de servigos e tém
entre seus principais clientes, entes publicos das trés esferas de
poder. Por conta deste fato, ndo raro se vé na posi¢do de pagar
funcionarios, fornecedores e tributos incidentes sobre
faturamento e aguardar atrasos de meses na liquidagdo de seus
créditos pelos entes publicos.

em periodo particular, efetuou uma serie de compensagoes de
debitos seus com créditos, que com base em pareceres e andlise
de '"consultores" contdbeis e legais, seriam hdbeis ao
procedimento previsto na legislagdo de regéncia. Cabia
inclusive, por for¢ca de contratos, aos consultores, o
preenchimento e formalizagdo da DCOMP.

apesar de ter realizado o pagamento dos supostos "créditos”,
assim como, pelos servigos prestados, descobriu a Recorrente
que os mesmo ndo poderiam ser objeto de compensagdo por ndo
terem natureza de tributos. Tratava-se, de precatorio judicial,
com poder liberatorio para pagamento de tributos federais.
Posteriormente verificou-se tratar de precatorio falso, com
valores em desacordo com a realidade e com informagoes
incorretas. Ao perceber o “equivoco” entrou com parcelamento
de todos os valores objeto da malsinada compensacio.

procedimento feito em 26 de setembro de 2007, através do
Processo n° 15469001.016/ 2007-94, ou seja, antes do inicio da
analise das compensacoes ndo reconhecidas.

quando da fiscalizagcdo os valores objeto das compensagoes ja
haviam sido parcelados, tanto que ndo foram objeto do
lancamento.

a DCOMP apresentada ¢ a unica que difere das outras trés
declaragoes apresentadas a Receita Federal, com valor maior.

entende que o parcelamento e a apresentacio das DCTF'S
antes do inicio da qualquer procedimento fiscal elidiu a multa
de oficio isolada, pois antes de qualquer procedimento ndo
havia mais qualquer compensacdo a ser apreciada (art. 138 do
CTN).

A 2* Turma Ordinaria / 3* Camara do Carf, com a composi¢ao de 09/05/2012,
com o intuito de esclarecer os fatos, mediante a Resolugao n® 1302-000.166, de 09/05/2012, e-
f1s.293/301, decidiu pela conversao do julgamento em diligéncia.

A Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Maiores Contribuintes
— Demac/RJO, elaborou a Informagao Fiscal, e-fls.578/581, conclusiva para a analise, da qual
foi cientificado o interessado em 30/03/2016, conforme o Termo de Ciéncia, e-fls.584. Apesar
de cientificado o interessado ndo apresentou qualquer manifestagdao. Despacho de f1.8.799.



Tendo em vista que o relator da Resolugdo ndo mais pertence ao Carf, o
presente processo foi novamente sorteado cujo sorteio recaiu a esta relatora, quando
conselheira na 2* Turma Ordinaria da 3* Camara da 1* Se¢ao do Carf.

E o relatério.

Voto

Conselheira Ester Marques Lins de Sousa - Relatora
RECURSO DE OFiCIO

Conforme relatado, foi interposto recurso de oficio pelo colegiado a quo,
diante da exoneracao parcial do crédito pelo acérdao recorrido.

No caso em analise,conforme o demonstrativo constante do relatério o
montante exonerado importou em valor superior ao limite fixado pela Portaria MF n°® 63, de
09/02/2017 (R$ 2.500.000,00).

Registre-se que, nos termos da Sumula CARF n°® 103, "Para fins de
conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de al¢cada vigente na data de sua
aprecia¢do em segunda instancia".

Assim, conheco do Recurso de Oficio, pois o crédito exonerado € superior ao
limite vigente nesta data, conforme constam do acordao recorrido (fls.222/223) os seguintes
demonstrativos e respectivos fundamentos para tal exoneracdo, e que passo a analisar:

PA Lancamento |Multa Regulamentar |Valor Exonerado |Valor Mantido
Multa Isolada 510.568,16 0,00 0,00 510.568,16
[IRPJ [2°Trim2005  [717.227,14  [0,00 [717.227,14 [ 0,00 |
[csLL [2° Trim/2005 [1.043,61 [ [ [ 1.043,61 |
234.813.27 234.813.27 0,00
PIS mai/05 |148.659,01 0,00 148.659,01
abr/06 |106.544,37 106.544,37 0,00
ago/06 [127.009,47 127.009,47 0,00
23.347,79 23.347,79 0,00
COFINS jul/05 |518.473,98 518.473,98
abr/06 [239.240,20 239.240,20 0,00
abr/06 [251.336,26 251.336,26 0,00
ago/06 |584.778,09 584.778,09 0,00
252.406,88 252.406,88 0,00

IRPJ do ano-calendario de 2005

A autuada afirma que os débitos informados na DCOMP
referem-se ao lucro presumido, enquanto apresentou DIPJ/2006
optando pelo lucro real, apuragdo trimestral.

Assiste razdo a autuada quanto ao lancamento do IRPJ, codigo
2089 - IRPJ - LUCRO PRESUMIDO. Verifica-se que a
DIPJ/2006 foi apresentada calculando o imposto de renda com
base no lucro real, apuracdo trimestral, fls. 184/186. Na DCTF,
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em consondncia com a DIPJ/2006, foi declarado imposto devido
para o 2° trimestre/2005, no valor de R$ 655.780,54, codigo
0220- IRPJ -PJ OBRIGADAS AO LUCRO REAL - ENTIDADES
NAO FINANCEIRAS - BALANCO TRIMESTRAL, fls. 187/188.
Este débito ¢ objeto de compensagio da DCOMP
n°33000.82474.040708.1.3.02-0031, fls. 189.

Logo, em que pese o fato de a propria autuada ter informado na
DCOMP que teria um débito de IRPJ do 2° trimestre de 2005, no
valor de R$ 717.227,14, cédigo 2089, apuragdo pelo lucro
presumido, ndo cabe a lavratura de auto de infracdo para
constituicdo de crédito tributario, cuja forma de apurag¢do do
imposto diverge da escolhida pela autuada, que seria pelo lucro
real.

Pelo exposto, voto pela improcedéncia do langamento do IRPJ.

Concordo com a decisdo recorrida, em exonerar o débito de IRPJ do 2°
trimestre de 2005, no valor de R$ 717.227,14, cédigo 2089, uma vez que a DIPJ/2006 foi
apresentada com base no lucro real e diante da DCTF em que foi declarado imposto devido
para o 2° trimestre/2005 de R$ 655.780,54, em consonancia com a DIPJ/2006, ndao ha razao
para o langamento de oficio em comento realizado erroneamente com base na DCOMP.

PIS e COFINS do ano-calendario de 2006

Quanto a cobran¢a das contribui¢oes no ano-calendario de
2006, meses de abril e agosto, afirma que os valores lan¢ados
estariam declarados em DCTF.

Tem razdo a autuada. De fato, os valores estdo devidamente
declarados em DCTF do 2° e 3° trimestres, apresentadas em
17/12/2007, antes do inicio do procedimento fiscal, fls. 191/202.
Cumpre esclarecer que, a despeito de informado que os valores
seriam parcelados, ndo constam estes débitos no processo n°
15469.001016/2007-94, conforme extrato as fls. 203/208. No
entanto, em pesquisas aos sistemas da Receita Federal do Brasil,
verifica-se que:

a) Fls. 209/210 - a cobranga do débito de PIS relativo ao més de
abril/2006, no valor de R$ 106.554,37, estaria suspensa, sendo
controlado pelo processo 15374.001990/2007-15; no entanto,
este processo foi excluido ja que a cobranga estaria sendo

controlada por meio do presente processo
(18471.001086/20008-72).

b) Fis. 211/213 — a cobranga do débito do PIS relativo ao més
de agosto/2006, e COFINS dos meses de abril e agosto de 2006,
esta controlada no processo n°® 15471.000048/2009-95.

De todo modo, entendo que ndo tem cabimento o presente
lancamento para constituir débitos ja confessados. Portanto,
voto pela improcedéncia dos lancamentos da COFINS e do
PIS, relativo ao ano-calendario de 2006.



Cabe_ ressaltar que caberda a Administracdo providenciar a
cobranca do débito de PIS do més de abril/2006, ja que foi
confessado e ndo _compensado, e seu lancamento considerado

improcedente.
(GRIFEI)

Nao merece reparo a decisdao da DRJ ao concluir que nao tem cabimento ao
langamento para constituir débitos ja confessados, e sim, proceder a cobranga os débitos que
foram confessados e nao compensados como acima discriminados.

Multa Isolada com base no artigo 18 da Lei n° 10.833/2003

A autuada se defende afirmando que ha cobranca em
duplicidade da multa de oficio isolada, e que seu langcamento é
improcedente, ja que teria desistido das compensacoes pela
apresentagdo de pedido de parcelamento dos débitos.

A multa de oficio isolada foi calculada aplicando o percentual de
75% sobre o valores declarados em DCTF, e objeto da
compensacdo considerada ndo declarada.

Abaixo tabela com os valores lancados, conforme auto de
infragdo de fls. 31/32:

Tributo Codigo PA Valor DCOMP [Valor DCTF Valor langado |Multa Isolada
CSLL 6012 [2°Trim/2005 314.127,97 313.084,36 1.043,61| 234.813,27
PIS 6912 mai/05 179.789,40 (31.130,39 148.659,01 23.347,79
COFINS 5856 jul/05 855.016,49 [336.542,51 518.473,98| 252.406,88
Total 510.567,95
* Multa Isolada =75 % do valor declarado em DCTF
Tem razdo a autuada quando alega que ha duplicidade na
cobranga da multa de oficio isolada.
Juntamente com o valor principal de cada contribui¢do (CSLL,
PIS e COFINS), foi lang¢ado, a titulo de MULTA
REGULAMENTAR, nos seguintes valores:
Tributo Principal Multa Regulamentar Fls do processo
CSLL 1.043,61 234.813,27 fls. 38/44
PIS 382.212,55 23.348,01 fls. 45/51
COFINS 1.593.828,53 252.406,88 fls. 52/58
Total 510.567,95

Das tabelas acima, verifica-se que houve, de fato, lancamento
em duplicidade. Voto, portanto, por cancelar a cobran¢a da
multa  regulamentar, constante nos langcamentos das
contribui¢oes (CSLL, PIS e COFINS).

De fato, langada a multa de oficio isolada/regulamentar (R$ 510.568,16),
f1s.31/32 descabe a multa regulamentar de igual valor ( R$ 234.813,27 + R$ 23.348,01 + RS
252.406,88 = R$ 510.567,95) constante nos langamentos das contribuigoes (CSLL, PIS e
Cofins). Caracterizada a duplicidade na cobranca da multa de oficio isolada, correta a decisdao
da DRJ que exonerou a multa regulamentar, fls.38/58, mantendo-se apenas a multa isolada
lancada de oficio (fls.31/32).

Isto posto, nego provimento ao recurso de oficio.
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RECURSO VOLUNTARIO

O recurso voluntario ¢ tempestivo e preenche os requisitos de
admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235/72. Dele conheco.

Conforme relatado, os autos de infracdo decorrem do resultado do

Jjulgamento das DCOMP de n°s 10897.34696.160905.1.3.04-
7333,03702.65632.131205.1.3.04-2863, 14530.36246.310106.1.3.04-1410,
30702.65084.150206.1.3.04-4525, 16032.04794.100306.1.3.04-
3469,04110.73880.130406.1.3.04-1751, 34759.20958.180506.1.3.04-9532 e

28970.35342.180906.1.3.04-8940, tratadas no processo de n° 15374.000653/2007-01. De
acordo com a decisdo acostada aos autos as fls. 11/15, as COMPENSACOES foram
consideradas NAO DECLARADAS por terem aproveitado suposto crédito do processo de n°
10070.001093/2005-32, “fisicamente inexistente, possuindo tdo somente protocolo". Dos
débitos compensados, constatou-se que alguns nao foram declarados em DCTF, cabendo a sua
constitui¢do por meio de langamento. Para os demais, cabe a cobran¢a da multa de isolada de

75%, nos termos do artigo 18 da Lei n° 10.833/2003, incidente sobre os valores declarados em
DCTF.

Apds o julgamento em sede de primeira instancia e analise do recurso de
oficio, restaram mantidos os seguintes lancamentos:

PA Valor Mantido
Multa Isolada 510.568,16
CSLL 2°Trim/2005 1.043,61
PIS mai/05 148.659,01
COFINS jul/05 | 518.473,98

No recurso voluntario a pessoa juridica autuada reconhece que nio ha
crédito a ser reconhecido (ndo contesta o Despacho Decisério exarado no processo n°
15374.000653/2007-71 que considerou ndo declaradas as compensacdes realizadas mediante
os PER/DCOMPs, acima descritas), mas se insurge quanto a exigéncia dos débitos, em sintese,
mais especificamente em relagdo a multa isolada:

apesar de ter realizado o pagamento dos supostos "créditos",
assim como, pelos servigos prestados, descobriu a Recorrente
que os mesmo ndo poderiam ser objeto de compensagdo por ndo
terem natureza de tributos. Tratava-se, de precatorio judicial,
com poder liberatorio para pagamento de tributos federais.
Posteriormente verificou-se tratar de precatorio falso, com
valores em desacordo com a realidade e com informagoes
incorretas. Ao perceber o “equivoco” entrou com parcelamento
de todos os valores objeto da malsinada compensacio.

procedimento feito em 26 de setembro de 2007, através do
Processo n° 15469001.016/ 2007-94, ou seja, antes do inicio da
analise das compensacoes nio reconhecidas.

quando da fiscalizagcdo os valores objeto das compensagoes ja
haviam sido parcelados, tanto que ndo foram objeto do
lancamento.



a DCOMP apresentada é a unica que difere das outras trés
declaragoes apresentadas a Receita Federal, com valor maior.

entende que o parcelamento e a apresentacio das DCTF'S
antes do inicio da qualquer procedimento fiscal elidiu a multa
de oficio isolada, pois antes de qualquer procedimento ndo havia
mais qualquer compensagdo a ser apreciada (art. 138 do CTN).

A 2* Turma Ordindria / 3* Camara do Carf, com a composic¢ao de 09/05/2012,
mediante a Resolu¢ao n°® 1302-000.166, de 09/05/2012, e-11s.293/301, decidiu pela conversao
do julgamento em diligéncia, com o intuito de esclarecer os fatos.

A Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Maiores Contribuintes
— Demac/RJO, elaborou a Informagao Fiscal, e-fls.578/581, conclusiva para a analise, da qual
foi cientificado o interessado em 30/03/2016, conforme o Termo de Ciéncia, e-fls.584. Apesar
de cientificado o interessado nao apresentou qualquer manifestacdo. Despacho de 1.8.799.

Vale reproduzir excertos da Informacao Fiscal (e-f1s.578/581):

Tendo em conta a diligéncia requerida pelo CARF, a
fiscalizagdo desta delegacia especializada elaborou varios
Termos de Intimagdo a fim de que a contribuinte apresentasse a
documentagdo necessaria ao deslinde da questao.

Na primeira intimagdo, em 13/10/2014, o Fisco solicitou os
documentos de representagdo, arquivos contdbeis validados e
autenticados, copias do Lalur e do Demonstrativo da base de
calculo da CSLL e Demonstrativos de apuragdo do PIS e da
Cofins. Em sua resposta, a empresa informou que ndo teve tempo
habil para localizar os documentos solicitados.

Apos ser reintimada, Termo de Intimagdo n.° 2, de 27/11/2014, a
contribuinte apresentou somente Contrato Social e suas
alteracoes e Laudos de Avaliacdo do Patriménio da Sociedade.

Nos Termos n.° 3, 4 e 5 o sujeito passivo foi intimado e
reentimado mais duas vezes a apresentar: contabilidade em meio
magnetico; Lalur, Demonstrativos de CSLL, PIS e Cofins;
planilhas mensais com débitos e créditos de PIS/Cofins e demais
informagoes necessarias para a apurag¢do das mencionadas
contribuicoes; balancetes analiticos mensais, copias em excel ou
PDF do Livro Diario e do Livro Razdo, Plano de contas; DRE;
copias de DARF; eventuais ag¢des judiciais; planilha com os
valores solicitados em PER/DCOMP e informados em DCTF e
DIPJ.

A contribuinte respondeu ao fisco somente em abril de 2015,
solicitando nova dilagdo de prazo. Informou ainda que em
relacdo as copias dos livros Didrio e Razdo, tendo em vista que
para os periodos solicitados ndo havia obrigatoriedade de
registros em meios digitais, a empresa possui estes itens somente
em meio fisico, cuja digitalizacdo provocaria danos a estes
documentos e violaria normas de manutengdo do referido
conteudo. Tendo em vista o exposto, a contribuinte solicitou a
andlise fisica dos livros Diario e Razdo em seu estabelecimento.

Em 15/06/2015, a empresa foi cientificada do Termo de
Intimagdo n.° 6 que novamente solicitou a apresentagdo dos
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documentos necessarios para a verificagdo dos tributos
apurados no anos-calendario 20035.

Entretanto, até a presente data, a contribuinte ndo acostou aos
autos qualquer documento ou informagdo solicitada nesta
diligéncia fiscal.

Como visto, restaram mantidos pela DRJ os montantes devidos a titulo de
CSLL do 2° trimestre de 2005, PIS de maio de 2005 e Cofins de julho de 2005. A discussao
gira em torno da diferenga, entre os valores constantes em DCOMP “ndo-declaradas” e nas
DCTF, langada de oficio.

O CARF converteu o julgamento em diligéncia com o intuito de que a
Fiscalizagao apurasse de oficio os montantes devidos, uma vez que as informacgdes contidas nas
DCOMP consideradas nao declaradas ndo seriam suficientes para dirimir o litigio.

A fim de efetuar as verificagdes pretendidas pelo CARF, a Fiscalizagao
intimou varias vezes a contribuinte. Entretanto, como transcrito acima, a empresa nao atendeu
as solicitagoes elaboradas pela autoridade administrativa e nao apresentou qualquer
documentagao.

Desta forma, como expresso na informacao fiscal, apos inimeras intimagoes,
ficou evidente a inércia da contribuinte, a qual apresentou apenas argumentos evasivos para
ndo apresentar o seu Livro Didrio e seu Livro Razado, deixando sem qualquer justificativa o nao
atendimento aos demais itens requeridos pelo Fisco, tais como: Lalur, demonstrativos de
CSLL, PIS e Cofins, planilhas mensais com débitos e créditos de PIS e Cofins, balancetes
analiticos mensais, copias de DARF, eventuais ac¢des judiciais etc.

No caso, a contribuinte afirma que se equivocou na ultima atividade,
informando a Fazenda valores distintos na DCTF e na DCOMP. Assim, a contribuinte poderia
facilmente demonstrar os erros contidos em suas declaracdes simplesmente apresentando a
documentag¢ao que serviu de esteio para o calculo dos correspondentes montantes.

Sobre a CSLL do 2° Trim/2005 - R$ 1.043,61, a autuagdo decorre da
diferenca entre o valor informado no PER/DCOMP considerado "ndo declarado" e o valor
confessado em DCTF (a menor). Apesar de intimada reiteradamente, a empresa autuada nao
conduziu aos autos provas a demonstrar que houve erro na informagdo da CSLL na
compensac¢ao considerada "ndo declarada", razao pela qual deve ser mantido o predito débito
constituido mediante o auto de infragao.

Quanto ao PIS e Cofins de 2005, abaixo discriminados, transcrevo excertos
do voto condutor da decisdo da DRJ, cujos fundamentos também adoto como razio de decidir:

PIS mai/05 148.659,01
COFINS jul/05 | 518.473,98

A autuada alega que os valores informados na DCOMP, para a
COFINS do més de julho/2005, e o PIS do més de maio/2005,
ndo correspondem ao devido, trazendo o Livro Razdo para
comprovagdo, fls. 156/161.



A apresentagdo dos livros fiscais e contdbeis, sem a
documentagdo que lastreie os valores neles lancados, ndo fazem
prova daquilo que a autuada alega. Cumpre ainda destacar que
o valor informado na DACON do 3° trimestre de 2005, a titulo
de valor devido de COFINS para o més de julho, é de R$
505.127,23, fls. 190, divergente do que afirma na impugnagado,
que seria de R$ 407.568,25.

Logo, como ndo foram trazidas aos autos provas que
comprovassem que os valores compensados sdo indevidos, voto
por manter a cobranca da COFINS do més julho/2005 e do PIS
do més de maio/2005.

Do mesmo modo que em relagdo a CSLL, a recorrente apesar de intimada
reiteradamente, ndo conduziu aos autos provas a demonstrar que houve erro na informacao do
PIS e Cofins na compensacao considerada "ndo declarada", razdo pela qual devem ser
mantidos os mencionados débitos constituidos mediante os autos de infragao.

Quanto a Multa Isolada, a autuagdao tem como fundamento legal o artigo 18
da Lei n® 10.833/2003, com redacao dada pela Lei no 11.051/04.

Com efeito, a Lei no 11.051/04 vigente ao tempo dos fatos ocorridos em
2005 (Auto de Infracdo (f1s.31/32) assim dispoe:

Lei n° 11.051, de 29/12/2004

Art. 4o. O art. 74 da Lei n09.430, de 27 de dezembro de 1996,
passa a vigorar com a seguinte redagdo:(Vide Decreto n° 7.212,
de 2010)

PATE. T4 oo

IV o débito consolidado em qualquer modalidade de
parcelamento concedido pela Secretaria da Receita Federal
SRF;

V o debito que ja tenha sido objeto de compensagdo ndo
homologada, ainda que a compensagdo se encontre pendente de
decisdo definitiva na esfera administrativa; e VI o valor objeto
de pedido de restituicdo ou de ressarcimento ja indeferido pela
autoridade competente da Secretaria da Receita Federal SRF,
ainda que o pedido se encontre pendente de decisdo definitiva na
esfera administrativa.

$ 12. Sera considerada ndo declarada a compensacdo nas
hipoteses:

1 previstas no § 3-deste artigo;

II em que o crédito:
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a) seja de terceiros,

b)refira-se a "crédito prémio" instituido pelo art. 1o do Decreto
Lei no491, de 5 de marco de 1969;

¢) refira-se a titulo publico,

d)seja decorrente de decisdo judicial ndo transitada em julgado,
ou

e) ndo se refira a tributos e contribuicoes administrados pela
Secretaria da Receita Federal SRF.

()

Art. 25. Os arts. 10, 18, 51 e 58 da Lei no10.833, de 29 de
dezembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redagdo:

()

"Art. 18.0 lancamento de oficio de que trata o art. 90 da Medida
Provisoria no2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-a a
imposi¢do de multa isolada em razdo da ndo homologacdo de
compensagdo declarada pelo sujeito passivo nas hipoteses em
que ficar caracterizada a pratica das infragoes previstas nos
arts. 71 a 73 da Lei no4.502, de 30 de novembro de 1964.

$ 20 A multa isolada a que se refere o caput deste artigo serd
aplicada no percentual previsto no inciso Il do caput ou no § 2°
do art. 44 da Lei n09.430, de 27 de dezembro de 1996, conforme
o caso, e tera como base de calculo o valor total do débito
indevidamente compensado.

$ 40 A multa prevista no caput deste artigo também serd
aplicada quando a compensacdo for considerada nédo declarada
nas hipoteses do inciso Il do § 12 do art. 74 da Lei no9.430, de
27 de dezembro de 1996." (NR)

(Grifei)

De acordo com a prescricdo legal, serd exigida multa isolada sobre o valor
total do débito cuja compensacao for considerada ndo declarada nas hipoteses do inciso II do
§ 12 do art. 74 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

E o caso dos presente autos, pois, conforme consta do Auto de Infragdo
(fIs.31/32) a aplicagdo da multa isolada de 75% (setenta e cinco por cento) se deu sobre os
débitos compensados mediante PER/DCOMP apresentadas, consideradas ndo declaradas, ja
que nao se refere a tributos e contribui¢des administrados pela RFB.

A autuada defende-se afirmando, em sintese, que o lancamento ¢
improcedente, j4 que teria desistido das compensacdes pela apresentacdo de pedido de
parcelamento dos débitos.



A pretensdo da recorrente ndo tem amparo na legislacdo tributdria.

Ora, apresentadas as declaracdes de compensacdo pelo contribuinte, e, no
caso de desisténcia dessas, deveria o interessado ter apresentado pedido a Receita Federal para
o cancelamento, tal como previsto na IN SRF n°® 600/2005, vigente a época da transmissdo das
compensagodes. Vejamos:

Art. 62. A desisténcia do Pedido de Restituicdo, do Pedido de
Ressarcimento ou da compensag¢do podera ser requerida pelo
sujeito passivo mediante a apresentagdo a SRF do Pedido de
Cancelamento gerado a partir do Programa PER/DCOMP ou,
na hipotese de utilizagdo de formulario (papel), mediante a
apresentacdo de requerimento a SRF, o qual somente serd
deferido caso o Pedido de Restituicdo, o Pedido de
Ressarcimento ou a compensacdo se encontre pendente de
decisdo administrativa a data da apresentacdo do Pedido de
Cancelamento ou do requerimento.

Paragrafo unico. 0 pedido de cancelamento da Declaragdo de
Compensagdo sera indeferido quando formalizado apos
intimagdo para apresenta¢do de documentos comprobatorios da
compensagdo.

Como se vé€, o cancelamento de DCOMP pressupde um pedido expresso do
contribuinte e o deferimento da Administragdo. Nao consta dos autos o pedido de
cancelamento, e, as compensagdes julgadas ndo declaradas ndo foram canceladas pelo pedido
de parcelamento dos débitos.

Assim, deve ser mantida a exigéncia da multa de oficio isolada, nos termos
do artigo 18 da Lei n°® 10.833/2003, ja que afastada a duplicidade no exame do recurso de
oficio.

Diante do exposto, voto no sentido de NEGAR provimento ao recurso de
oficio, e , NEGAR provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Ester Marques Lins de Sousa.
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